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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO 
FÚTIL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO 
PRISIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. CONSTRIÇÃO 
CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. CIRCUNSTÂNCIAS MAIS 
GRAVOSAS DO EVENTO DELITUOSO. HISTÓRICO 
CRIMINAL. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CUSTÓDIAS FUNDAMENTADAS E 
NECESSÁRIAS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
DESPROVIDO.
1. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia 
preventiva está fundada nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para acautelar a ordem pública, 
vulnerada em razão da gravidade concreta do delito perpetrado e 
do histórico criminal dos recorrentes.
2. No caso, as circunstâncias em que se deu a conduta delituosa – 
os acusados, juntamente com outro agente, adentraram no ônibus 
coletivo em que a vítima (cadeirante) se encontrava e passaram a 
agredi-la com chutes e socos, não se consumando o intenso 
homicida por circunstâncias alheias às suas vontades, visto que 
um dos passageiros efetivamente interveio –, evidenciam a 
reprovabilidade acentuada dos agentes, bem como a 
personalidade violenta e a maior periculosidade, mostrando que a 
prisão é mesmo devida para o fim de se acautelar o meio social, 
pois evidente a maior reprovabilidade da conduta que lhes é 
assentada.
3. Além disso, o fato de o primeiro acusado responder a outra 
ação penal e o segundo possuir passagens pela prática de atos 
infracionais, embora não seja hábil para o reconhecimento da 
reincidência ou de maus antecedentes, é circunstância que revela 
a periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, soltos, voltem a 
delinquir.
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4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de 
fatos criminosos.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
   

  

Brasília (DF), 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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